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EDITAL 

 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº. 005/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2020 
REGISTRO DE PREÇOS Nº. 001/2020 

 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
1. COMUNICADO 

 
1.1. A PRFEITURA MUNICIPAL DE FREI MIGUELINHO do Município de Frei Miguelinho, Estado de 
Pernambuco, através de seu Pregoeiro Sr. Augusto César Pinto do Nascimento designado pela Portaria GP 
nº. 002/2020, torna público, que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, tipo Menor Preço por 
item, objetivando a contratação através do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS do objeto identificado no 
item 2. deste edital. 
 
1.2. A licitação será regida pela Lei Federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei 
8.666/93 e respectivas alterações, pela LC nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela LC 147/2014 e 
pelo estabelecido neste Edital.  
 
1.3. A sessão pública para processamento desta licitação será realizada no dia 24 (vinte e quatro) de março de 
2020 às 09:00h; no Auditório da Secretaria de Ação Social, localizada no prédio da Prefeitura situado na 
Avenida Presidente Kennedy nº s/n - Centro – Frei Miguelinho (PE), e será conduzida pela Pregoeira e Equipe 
de Apoio. 

 
1.4. Se por qualquer motivo, não houver expediente na data designada acima, a reunião será transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local, independente de comunicação. 
 
1.5. As propostas de preços e os documentos, eventualmente encaminhados pelos correios ou 
transportadoras, só serão considerados para efeito de participação na presente licitação, quando 
recebidas pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio até a data e hora designadas para a sessão prevista no 
subitem 1.3 acima.  
 
1.6. Esta licitação está reservada exclusivamente à participação de microempresa e empresa de pequeno 
porte, conforme determinação insculpida no artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, alterada 
pela LC 147/14. 

 
2. OBJETO 

 
2.1. O objeto do presente Pregão é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURA PARA EVENTOS (PALCO, SOM, ILUMINAÇÃO, BANHEIRO 
QUÍMICOS, EQUIPE DE APOIO, ETC), COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE 
MONTAGEM/DESMONTAGEM, INSTALAÇÃO/DESINSTALAÇÃO E TRANSPORTE, destinados à 
comemoração da Festa do Padroeiro da Cidade de Frei Miguelinho, nos dias 27, 28 e 29 de março de 2020, 
conforme especificações e quantitativos constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
 
2.2. O objeto deste Pregão destina-se ao atendimento das atividades desenvolvidas pela Secretaria de 
Educação do Município de Frei Miguelinho, devidamente identificados no Anexo I deste Edital. 
 
2.3. Integram este Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos: 
 

• Anexo I      Termo de Referência 
• Anexo II     Modelo de Proposta de Preços 
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• Anexo III    Minuta de Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação 
• Anexo IV Minuta de Declaração de Inexistência, de Fato Impeditivo de Contratação com a 

Administração Pública 
• Anexo V     Minuta de Declaração de Trabalho de Menor - Lei 9.854/99 
• Anexo VI    Minuta de Declaração de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) 
• Anexo VII   Minuta de Declaração de atendimento dos requisitos do artigo 3º da LC 123/2006 
• Anexo  VIII    Minuta de Ata de Registro de Preços 

 
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
3.1. Poderá participar desta Licitação: 
 
3.1.1. Poderão participar desta licitação EXCLUSIVAMENTE, microempresas e as empresas de pequeno porte, 
em conformidade com o disposto na LC 123/2006, desde que: 
 
 a. possuam objeto pertinente e compatível com o objeto desta licitação. 
 
 b. atendam às condições deste edital e seus anexos, inclusive quanto a documentação. 
 
 c. Apresentem Declaração do pleno conhecimento e o atendimento às exigências de habilitação 
contidas no presente edital. 
 
 d. Apresente Declaração de que atende aos requisitos do artigo 3º. da LC 123/06. 
 
3.1.2. A declaração falsa relativa à proposta de preços e ao cumprimento dos requisitos de habilitação e do 
artigo 3º. da LC 123/06 sujeitará a licitante às sanções previstas na legislação específica. 
 
3.2. Não poderá participar desta Licitação: 
 
3.2.1. Empresas que não se enquadrem na condição de microempresa e empresas de pequeno porte.  
 
3.2.2. Microempresa e empresas de pequeno porte que não explorem ramo de atividade compatível com o 
objeto desta licitação. 
 
3.2.3. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos da punição. 
 
3.2.4. Empresa suspensa de licitar/contratar com o Município de Frei Miguelinho. 
 
3.2.5. Não poderá participar da presente licitação, pessoa jurídica cujos sócios; diretores ou responsáveis 
técnicos sejam servidores ou dirigentes da Prefeitura de Frei Miguelinho. 
 
3.2.6. Pessoas contempladas no artigo 9º. Incisos I, II e III da Lei 8.666/93. 

 
4. CREDENCIAMENTO 

(Artigo 4º. inciso VI da Lei 10.520/02) 
 
4.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento no dia, hora e local referidos no comunicado deste 
Edital, munida obrigatoriamente, dos seguintes documentos:  
 

4.1.1. Tratando-se de Representante legal: Registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social, acompanhado de todas as alterações contratuais, ou se for o caso; podendo ser substituído por 
consolidação contratual, devidamente registrados na junta comercial. 
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4.1.2. Tratando-se de Procurador: O instrumento de procuração, público ou particular, com firma 
reconhecida, do qual constem poderes específicos para firmar declaração de cumprimento das 
condições de habilitação; formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua 
interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, devidamente 
acompanhado dos documentos mencionados no subitem 4.1.1 acima, que comprovem os poderes 
conferidos ao outorgado e a legitimidade do outorgante. 

 
4.2. Os documentos referidos nos subitens 4.1.1 e 4.1.2 devem ser entregues em separado (fora) dos 
envelopes de nº. 01 (Proposta de Preços) e 02 (Documentos de Habilitação). 
 

4.2.1. Caso os documentos previstos nos subitens 4.1.1 e 4.1.2. (Contrato Social, Estatuto etc.) e a 
Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, ou qualquer outro documento referente à 
fase de Credenciamento, estejam dentro do envelope de “Proposta de Preços” ou de “Habilitação”, 
poderão ser retirados dos respectivos envelopes, pelo próprio representante, que procederá a novo 
lacramento do invólucro. 

 
4.3. O representante legal e/ou procurador deverá identificar-se exibindo documento oficial de 
identificação que contenha foto. 
 
4.4. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 
 
4.5. As empresas interessadas em participar deste certame que não apresentarem nenhum dos documentos 
referidos no subitem 4.1 deste Edital; não poderão ofertar lances, manifestar intenção de interposição de recurso 
ou praticar demais atos pertinentes ao certame, sendo considerada como única oferta dessas empresas a 
contida no respectivo envelope de nº. 01 (Proposta de preços). 

 
5.  DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

(Artigo 4º. inciso VII da Lei 10.520/02) 
 
5.1. As interessadas deverão apresentar Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação, 
devendo ser confeccionada, preferencialmente, em papel timbrado da empresa, podendo utilizar como modelo o 
estabelecido no Anexo IV deste Edital. A referida Declaração deverá ser apresentada fora dos envelopes de 
“Proposta de Preços” e de “Documentos de Habilitação” e apresentada na abertura da sessão. 
 
5.2. A licitante credenciada de acordo com o item 4 poderá elaborar a referida declaração no início da sessão.  

 
6. MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
6.1. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto 
na LC nº. 123/06 alterado pela LC 147/2014, deverá ser comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
  

I – Empresas optantes pelo Simples de Tributação: 
 

  a) Comprovação de opção pelo simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 
http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/simples/simples.htm; 
 
 b) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos 
previstos no parágrafo 4º do artigo 3º da LC nº. 123/06. 
 

II – Empresas não optantes pelo Simples de Tributação: 
 

a) Balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício - DRE - comprovando ter receita 
bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do artigo 3º. da LC 123/06. 
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b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e respectivo 
recibo de entrega, em conformidade com o balanço e a DRE. 
 

c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
 

d) Cópia do Contrato Social e suas alterações; 
 

e) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos 
previstos nos incisos do parágrafo 4º. do artigo 3º. da LC 123/06. 
 

6.2. Os documentos relacionados nos subitens 6.1 acima, para efeito de comprovação da condição de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela Certidão expedida pela Junta 
Comercial, nos termos da instrução Normativa do DNRC (Departamento Nacional de Registro do Comércio) nº. 
103, publicada no D.O (Diário Oficial) no dia 22 de maio de 2007.  
 
6.3. As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de Regularidade Fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
6.4. Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal, será assegurado às 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
 
6.5. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 6.4 implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei; sendo facultada à Administração a 
convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do Contrato, ou 
revogar a licitação. 
 

7. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
7.1. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação exigidos neste Pregão deverão ser apresentados 
em invólucros (envelopes) distintos e fechados, contendo as seguintes indicações no seu anverso: 
 
 7.1.1.     ENVELOPE I – PROPOSTA DE PREÇOS 
  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE FREI MIGUELINHO/PE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2020. 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2020 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE 
Endereço, telefone, e-mail e fax – dispensado se for timbrado. 
 

 7.1.2.     ENVELOPE II – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE FREI MIGUELINHO/PE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2020 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2020 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE 
Endereço, telefone, e-mail e fax – Dispensado se for timbrado. 

 
8.  FORMALIZAÇÃO DA PROPOSTA 

 
8.1. A licitante poderá apresentar sua Proposta de Preços utilizando o Anexo I deste Edital, todavia, se preferir 
formalizar outro documento, deverá fazê-lo grafando todas as informações constantes daquele Anexo. 
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8.2. ENVELOPE I – A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em uma única via, sem emenda; 
rasura; entrelinha ou ressalva, em papel timbrado ou com carimbo de identificação da licitante, e, contendo 
obrigatoriamente, o que segue:  
 
8.2.1 - Referência expressa de que a proposta se refere ao PREGÃO Nº. 004/2020. 

 
8.2.2 - A Proposta de Preços deverá ser preenchida em língua portuguesa e estar datilografada ou 
digitalizada com clareza, em 1 (uma) via, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, em papel 
timbrado da licitante ou impressa por processo eletrônico com indicação do número do pregão, contendo a razão 
social, inscrição, CNPJ e endereço completo da proponente, devidamente assinada pelo representante legal da 
empresa, informando: 

 
a)descrição detalhada dos bens ofertados em cada Item; 
 
 b) os preços unitários e totais de cada item, cotados em moeda corrente nacional; 
 
c) na formulação da proposta, a licitante deverá computar todos os custos relacionados com o fornecimento, 
ficando vedada qualquer alegação posterior que vise ressarcimento de custos não considerados nos preços 
cotados;  
 
d) prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da apresentação da mesma, 
observando a possibilidade de prorrogação do prazo por igual período.  
 
e) condições de pagamento, prazo de validade da proposta, prazo de entrega, garantia dos 
produtos/materiais/serviços ofertados (quando for o caso). A não apresentação destas condições na proposta 
entender-se-á que a empresa concorda com todas as cláusulas e condições contidas no Edital e em seus 
anexos.  
 
8.2.3 - Não serão consideradas propostas com oferta de vantagem não prevista neste edital.  

 
8.2.4. Para efeito do pagamento das faturas, a proponente deverá indicar o número da conta corrente e o 
endereço da agência bancária onde deseja que sejam efetuados os créditos correspondentes. 
 
8.2.4 - O licitante poderá apresentar proposta referente ao(s) ITEM (S) que for(em) de seu interesse, devendo 
esta(s) e os lances referirem-se à integralidade de seu objeto, não se admitindo propostas para fornecimento 
parcial do objeto do ITEM.  

 
8.2.5 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem convocação para a 
contratação, os licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos.  
 
8.2.5.1 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das 
propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, poderá ser solicitada prorrogação de sua validade a todos os licitantes 
classificados, por igual prazo, no mínimo, caso persista o interesse desta PREFEITURA MUNICIPAL.  
 
8.2.6 - A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem anterior, dependerá do 
consentimento dos licitantes quanto à respectiva proposta.  
 
8.2.7 - Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo licitante, no ato da entrega 
de sua Proposta Comercial. 

 
8.2.8 Descrição do item objeto da licitação e quantitativo, conforme especificações constantes no Anexo  I - 
Termo de Referência. 
 
8.2.9 Valor total da proposta, expresso em real e por extenso. 
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8.2.10 Prazo de validade da proposta, que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data do recebimento da mesma. 
 
8.2.11 Todas as folhas da proposta deverão estar rubricas, exceto a última que será assinada com 
identificação, pelo representante legal ou por seu preposto legalmente estabelecido. 
 
8.2.12 A ausência de qualquer especificação exigida poderá acarretar a desclassificação automática da 
proposta. 

 
8.2.13 A licitante poderá oferecer esclarecimentos ao Pregoeiro por meio de carta, que anexará ao envelope 
de proposta ou ao de documentação, conforme se refiram à proposta de preços ou à habilitação. 
 
8.3. Ao elaborar sua proposta de preços a licitante deverá observar as especificações do objeto ofertado, 
evitando a simples cópia do teor das especificações constantes do Anexo I do Edital. 
. 

 
9.  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
9.1. O ENVELOPE II – conterá os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, abaixo relacionados, que deverão ser 
apresentados em uma única via: 
 
9.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA  
 
9.1.1.1. Documento constitutivo: 
 
- Empresa Individual:  
* Registro Comercial. 
 
- Sociedades Empresárias em geral:  
* Ato constitutivo estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as eventuais alterações, ou se for o 
caso, a alteração social consolidada; devidamente registrados na Junta Comercial. 
 
9.2. REGULARIDADE FISCAL   
 
9.2.1. Fotocópia do CNPJ/MF atualizado; 
 
9.2.2. Prova de Regularidade para com: 
 

a. O FGTS; 
 

b. A Fazenda Federal  
 
b1. que deverá ser feita com a apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e 
Contribuições Federais e da Certidão Negativa de Dívidas Ativas da União. 

 
b2. que deve abranger a certidão previdenciária nos termos da Portaria MF 358 de 
05/09/2014. 
 

c. A Fazenda Estadual (da sede da licitante); 
 

d. A Fazenda Municipal (da sede da licitante); 
 
e. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (de acordo com Lei 12.440/2011), que poderá ser 

obtida através do endereço: http://www.tst.gov.br/certidao. 
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9.2.3. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes da Fazenda Estadual, relativo ao domicílio da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade, se houver. 
 
9.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
9.3.1. Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou de direito privado, comprovando que a 
licitante fornece ou forneceu satisfatoriamente, os bens, objeto desta licitação. 
 
 9.3.1.1. Forma de apresentação do(s) atestado(s): 
 

Os atestados de capacidade técnica devem ser fornecidos por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, com a identificação da empresa ou do órgão fornecedor, 
emitidos sem rasuras, acréscimos ou entrelinhas e assinados por quem tenha 
competência para expedi-los. 

 
9.3.2 Certificado de localização e funcionamento expedido pela Prefeitura da sede da licitante.  
 
9.3.3 Para o item de sanitários químicos a empresa proponente deverá ter cadastro no órgão competente 
e Licença Ambiental, ou certidão de dispensa emitida por órgão competente. 
 
9.3.4 Prova de inscrição e regularidade da licitante junto ao CREA/CAU.  
 
9.3.4 Comprovação de possuir profissionais com habilitação de Engenharia Civil e Elétrica (conforme exigência 
do produto), pertencente ao quadro de funcionários da empresa, detentor de responsabilidade técnica 
devidamente vistadas pelo CREA/CAU, em atendimento a Resolução CONFEA n°. 265 de 15/12/79, Resolução 
nº. 266 de 15/12/79 e Resolução nº. 191 de 20/03/70. 15.5.4.1. Para comprovação do vínculo do profissional 
com a empresa serão aceitos: apresentação da carteira de trabalho e previdência social, livro de registro de 
empregados da empresa, contrato social no caso de ser sócio da empresa, ou, ainda, mediante apresentação de 
contrato de prestação de serviço. 
 
9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
 

9.4.1Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede 
da licitante, ou de seu domicílio. 

9.4.1.1 Nos casos em que a Certidão de Falência e Recuperação Judicial apresentada no certame não abranger 
os processos distribuídos de forma eletrônica, a exemplo do Estado de Pernambuco, a empresa deverá 
apresentar, na forma do §3º do art. 43 da Lei Federal nº8.666/93, a Certidão Negativa também referente aos 
Processos Eletrônicos. 
. 
9.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 
 
9.5.1. Declaração de Cumprimento das condições de habilitação - Anexo III 
(Declaração firmada pelo representante legal da licitante) 
 
9.5.2. Declaração de Inexistência, de Fato Impeditivo para Contratação com a Adm. Pública - Anexo IV 
(Declaração firmada pelo representante legal da licitante)  
 
9.5.3. Declaração de inexistência de menor de 18 anos de idade trabalhando sob a direção da licitante nas 
condições previstas na Lei nº. 9.854/99 bem como a inexistência de trabalho de menor de 16 anos de idade, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos de idade; firmada por quem de direito da licitante - Anexo V. 
 
9.5.4. Declaração de Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte  
(Declaração firmada pelo representante legal da licitante) - Anexo VI  
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9.5.5. Declaração de atendimento dos requisitos do artigo 3º. da LC 123/2006 - Anexo VII 
(Declaração firmada pelo representante legal da licitante)  
 
Nota: As declarações exigidas nos subitens 9.5.1 a 9.5.5 deverão estar assinadas pelo representante legal da 
licitante, que tenha poderes para fazê-lo, ou através de procurador devidamente habilitado, cujo mandato seja 
outorgado por quem tenha competência de outorgar poderes. 
 
9.6. A declaração falsa sujeitará a licitante às sanções previstas na legislação específica 
 
9.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos documentos 
exigidos neste Pregão.  
 
9.8. A validade das certidões corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas não 
contenham expressamente o prazo de validade, a PREFEITURA convenciona o prazo com sendo de 90 
(noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante comprovar que o 
documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente. 
 
9.9. Todos os documentos exigidos no ITEM 9 deverão ser apresentados dentro do envelope de habilitação.  
 

9.9.1. O documento mencionado no subitem 9.1.1.1 não precisará constar do Envelope de 
“Habilitação”, se tiver sido apresentado para o Credenciamento.    

 
9.10. Os documentos exigidos para o Credenciamento e Habilitação deverão ser apresentados em original ou 
por qualquer processo de cópia, desde que autenticada por Tabelião de Notas ou por publicação de 
imprensa oficial. Devendo ser respeitado o prazo de validade das autenticações, quando houver.  
 

9.10.1. As cópias poderão ser autenticadas pelo PREGOEIRO ou pela Comissão Permanente de 
Licitações, a partir dos originais, desde que apresentadas, até o horário de início do momento da 
sessão. As cópias reprográficas ficaram retidas no processo. 

 
9.10.2. Em se tratando de documentos emitidos via internet por órgãos ou entidades públicas suas 
cópias reprográficas dispensam a necessidade de autenticações, e, em caso de não apresentação ou 
deficiência nas informações constantes no documento apresentado, os mesmos poderão ser obtidos via 
internet durante a sessão. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos de informações, no momento da verificação da habilitação. Ocorrendo essa 
indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será 
inabilitada. 
 

9.11. Para garantir a integridade da documentação e da proposta, recomenda-se que contenham índice e folhas 
numeradas e timbradas com o nome, logotipo ou logomarca da licitante. Não numerando os documentos 
apresentados, e caso haja a alegação de que qualquer deles foi extraviado no momento da sessão, todo o ônus 
ficará a cargo da licitante, não sendo imputada qualquer responsabilidade ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, que, 
em face da inexistência da ordem numérica dos documentos, ficará impossibilitada de saber se a licitante 
efetivamente os apresentou. 
 
9.12. É obrigatória a assinatura de quem de direito da licitante nas cartas de apresentação da PROPOSTA DE 
PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
9.13. A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para Habilitação, ou os apresentar 
em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou com irregularidades, será inabilitada, não se admitindo 
complementação posterior à sessão.    
 
9.14. Será declarada vencedora a licitante que apresentar o menor preço por item e atender às exigências 
fixadas neste Edital. 
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10. PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO 

 
10.1. Abertura da Sessão: 
 

10.1.1. No dia, hora e local indicados no Comunicado deste Edital, será aberta a sessão de 
processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento das interessadas em participar do 
certame. 
 
a) Somente poderá participar da fase de lances verbais o representante legal da licitante 
devidamente credenciado. 

 
10.1.2. Concluído o Credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro, a Declaração de 
Cumprimento das Condições de Habilitação e os envelopes contendo a Proposta de Preços (envelope 
I) e a documentação de Habilitação (envelope II). 
 
10.1.3. Após o Pregoeiro declarar encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro 
será aceito, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à 
proposta apresentada ou à documentação. 
 
10.1.4. O Pregoeiro receberá os envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação”, 
procedendo, em seguida, à abertura do envelope “Proposta de Preços”. 
 
10.1.5. Iniciada a abertura do envelope “Proposta de Preços”, não serão permitidas quaisquer 
retificações na proposta escrita. 

 
10.2. Classificação das Propostas:   
 

10.2.1. O Pregoeiro verificará, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, devendo ser classificada para a etapa competitiva, ou seja, fase de lances 
verbais, aquelas que atenderem plenamente a esses requisitos. 

 
10.2.2. Serão desclassificadas motivadamente as propostas que não estejam de conformidade com os 
requisitos estabelecidos neste edital. 
 
10.2.3. A desclassificação da proposta da licitante importa preclusão do seu direito de participação da 
fase de lances verbais. 

 
10.2.4. Após a fase de classificação, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
10.2.5. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
 

10.3. Formulação dos Lances: 
 
10.3.1. Seleção da proposta escrita de menor preço e daquelas apresentadas com valores sucessivos e 
superiores em até 10% (dez por cento) em relação à de menor preço; ou    

 
10.3.2. Seleção das melhores propostas, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços 
ofertados, quando não verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições 
definidas no subitem anterior. Havendo empate no terceiro valor, serão convocadas as licitantes que 
tiverem ofertado o mesmo preço. 

 
10.3.3. Colocação das propostas em ordem crescente de preço cotado para que os representantes 
legais das licitantes participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais; 
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10.3.4. Início da etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados de modo 
sucessivo, em valores distintos e decrescentes; 

 
10.3.5. No caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio para definição da 
sequência de lances, com a participação de todas as licitantes (empatadas); 

 
10.3.6. Iniciada a etapa competitiva, o Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, 
de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da licitante detentora da proposta de maior 
preço e as demais, em ordem decrescente de preços ofertados. 
 
10.3.7. A licitante que se abstiver de apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, ficará 
excluída dessa etapa e terá mantido o seu último preço apresentado para efeito de ordenação das 
propostas.  
 
10.3.8. A etapa de lances será considerada encerrada quando todas as participantes, declinarem da 
formulação de lances. 
 
10.3.9. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas das licitantes que efetuarem 
lances ou não, na ordem crescente dos valores. 
 
10.3.10. Será considerada como mais vantajosa para o Município de Frei Miguelinho a oferta de menor 
preço, proposto e aceito. 

 
10.3.11. No caso de empate entre duas ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado 
sorteio em ato público, para o qual todas as licitantes (empatadas) serão convocadas. 
 
10.3.12. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
 
10.3.13. Nesta fase, o Pregoeiro poderá excluir justificadamente, lance de valor considerado 
inexequível. 
 

10.4 Da Negociação: 
 

10.4.1. Visando a redução do preço, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 
contratação. 

 
10.4.2. A negociação poderá ser acompanhada pelas demais licitantes. 

 
10.5. Da Aceitabilidade da Proposta: 

 
10.5.1. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das 
propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, constante do processo. 
 

10.5.1.1. A proponente não poderá apresentar preço superior ao estabelecido pela 
Administração, no Anexo I – Especificações e quantitativos. 
 

10.5.2. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado 
com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 
 

10.5.2.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do 
Município, ou ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele para orientar sua decisão. 
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10.5.2.2. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital. 
 
10.5.2.3. Não será admitida proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou totalidade da remuneração.  

 
10.5.3. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço, o Pregoeiro irá 
avaliar as condições de Habilitação da licitante. 
 
10.5.4. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro, 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da 
proposta que melhor atenda a ao objeto deste certame. 
 
10.5.5. A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá (ao) adequar a proposta ao seu último lance ou negociação, 
no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data em que foi declarada vencedora.  
 

10.5.5.1. Caso a licitante não apresente a proposta readequada, conforme previsto acima, será 
considerado para a Contratação, o valor constante no Relatório Final, anexo à Ata e devidamente 
assinado pela licitante. 
 

10.6. Julgamento das Propostas: 
 
10.6.1. As propostas de preços serão julgadas obedecendo ao critério de “Menor Preço por Item” ofertado. 
 
10.6.2. O preço proposto no lance final será fixo e irreajustável e nele deverão estar incluídos os tributos, taxas, 
fretes e demais encargos necessários ao fornecimento do objeto. 
 
10.6.3. Ultrapassada a fase de análise e julgamento das propostas e abertos os envelopes “Documentação de 
Habilitação”, não caberá desclassificar as licitantes por motivo relacionado com a proposta, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecido após o julgamento. 

 
11.  RECURSO 

 
11.1. Declarada a vencedora; a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua 
intenção de fazê-lo. 
 

11.1.1. A ausência de manifestação imediata e motivada implica na DECADÊNCIA do direito de recurso 
e autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à(s) licitante(s) vencedora(s). 
 
11.1.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a. 
 
11.1.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões de recurso, no 
prazo de 03 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, 
em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

 
11.2. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões recursais, a licitante 
interessada poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances. 
 
11.3. Interposto o recurso de forma regular, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente. 
 
11.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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11.5. Decididos os recursos porventura interpostos contra ato do Pregoeiro; e constatada a regularidade do ato 
praticado, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 
procedimento. 
 
11.6. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela 
autoridade competente. 
 
11.7. O recurso será recebido em seu efeito suspensivo. 

 
12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
12.1. O objeto deste certame será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a 
adjudicação caberá a autoridade superior para homologação. 
 
12.2. O objeto deste pregão será adjudicado à licitante vencedora. 
 
12.3. A homologação deste pregão compete à autoridade superior. 
 

13. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
13.1. As despesas decorrentes deste certame correrão por conta dos recursos do MUNICÍPIO DE FREI 
MIGUELINHO através de Recursos Próprios, consignado no orçamento a seguir especificado:  

 
Órgaõ- 10000 – Secretaria de Educação 
Unidade Orçamentaria: 10002 – Dep. De cultura, Ciência e Tecnologia 
Função- 13 – cultura 
Subfunção – 392 – Difusão, Cultura 
Programa(PPA) – 1301 – Valorização da Cultura e Arte 
Ação (LOA) – 2.94 – Promoção de Festividades e Eventos Artisticos, Religiosos, Culturais e Folclórico 
Elemento de Despesa – 3.3.90.39.00 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Dotação Orçamentaria – 10000.10002.13.392.1301.2.94 
Fonte de Recursos – Recursos próprios 
 

14. PENALIDADES 
 

14.1. Recusa da empresa adjudicatária em efetivar a contratação – (artigo 81 da Lei 8.666/93):  
 
14.1.1. Caso a licitante adjudicatária se recuse a retirar o empenho ou convidada a fazê-lo não atenda no prazo 
fixado, garantida prévia defesa, será considerado o inadimplemento e estará sujeita às seguintes cominações:  
 

a. Multa de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato; 
 

b. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
DE FREI MIGUELINHO, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
 

c. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos. Artigo 87 da Lei 8.666/93. 
 

14.1.2. Não se aplica o disposto no subitem 14.1.1 acima quanto às licitantes convocadas nos termos do artigo 
64 parágrafo 2° da Lei 8.666/93, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pela 
primeira adjudicatária, inclusive quanto ao prazo e preços. Artigo 81 parágrafo único da Lei 8.666/93. 
 
14.1.3. As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação prevista no subitem 14.1.2 e 
posteriormente, recusarem-se a assinar o contrato, ficarão também sujeitas às sanções referidas no item 14.1.  
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14.1.4. Se a licitante e/ou contratada deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar a licitação ou a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedida de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 5 (cinco) anos, bem como estará sujeita ao 
pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do ajuste, se contratada, ou sobre o valor total de 
sua proposta, se licitante, sem prejuízo das demais cominações legais.  
 
14.1.5. Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e no contrato, os atos lesivos à administração pública 
previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades previstas na 
referida lei. 
 
14.1.6. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao contraditório e 
à ampla defesa. 
 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

15.1. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS que constitui 
documento vinculativo obrigacional com características de compromisso para futura contratação nas condições 
previstas no edital. 
 
15.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a PREFEITURA ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO do Município de Frei Miguelinho a firmar contratação, podendo ocorrer licitações específicas para a 
aquisição do objeto; obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada preferência de fornecimento ao 
detentor do registro, em igualdade de condições.  
 

16.  FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

16.1. Homologado o resultado da licitação será formalizada a Ata de Registro de Preços devendo a adjudicatária 
após devidamente notificada proceder à assinatura da mesma.  
 
16.2. A PREFEITURA convidará a adjudicatária dentro do prazo de validade de sua proposta, para assinatura da 
ata, dispondo a empresa do prazo de 03 (três) dias úteis, para fazê-lo. O prazo será contado a partir da data do 
recebimento da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital e no art. 81 da Lei n. 8.666/1993.  
 
16.3. A assinatura da ata está condicionada à verificação da regularidade fiscal da licitante vencedora. 
 
16.4. No ato de assinatura da Ata de Registro de Preços, a pessoa designada para assinar o documento, deverá 
apresentar documentação que comprove sua legitimidade para prática do ato. 
 
16.5. É facultado à Administração, quando a adjudicatária não assinar a ata, no prazo e nas condições 
estabelecidos, convocar outra licitante, obedecida a ordem de classificação, para assiná-la, após comprovados 
os requisitos de habilitação, feita a negociação e aceita a proposta. 
 
16.6. A ata decorrente desta licitação terá vigência de 12 (doze) meses contado a partir da data de assinatura. 
 
16.7. Depois de assinada a Ata de Registro de Preço, a qualquer tempo durante a sua vigência, o fornecedor 
beneficiário poderá ser convocado para retirar a nota de empenho, dentro do prazo de 03 (três) dias 
consecutivos, contado da data de recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o 
direito à contratação. 
 
16.8. A formalização da contratação será efetivada por meio de nota de empenho. 
 

17. DO CONTROLE E DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
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17.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
devidamente comprovadas, de quebra de equilíbrio econômico financeiro, situação prevista na alínea “d” do 
inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 
 
17.1.1. O fornecedor será liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento 
fundamentado com apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias primas, listas de 
preços de fabricantes, entre outros) que não pode cumprir as obrigações assumidas devido ao preço de 
mercado ter se tornado superior ao preço registrado. 
 
17.1.2. Na hipótese de não aceitação da justificativa apresentada, será aplicada a penalidade correspondente à 
inexecução total, caso a empresa não mantenha o compromisso assumido. 
 
17.1.3. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurado entre o valor originalmente constante da proposta do 
fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro – equação econômico-financeira. 
 
17.2. Será considerado preço de mercado o que for igual ou inferior à média daqueles apurados pelo Município 
de Frei Miguelinho para o objeto pesquisado. 
 
17.3. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, a Administração convocará a empresa 
vencedora para, após negociação, redefinir os preços e alterar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

 
18. OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR REGISTRADO 

 
18.1. São obrigações do licitante Prestador Registrado:  
 

a) Assinar a Ata de Registro de Preços;  
b) Realizar os serviços nos termos estabelecidos neste Edital;  

   c) Informar à Administração a ocorrência de fatos que possam interferir direta ou indiretamente na 
regularidade dos fornecimentos.  

 
19. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
19.1. São obrigações do órgão gerenciador:  
 
      a) Efetuar o registro do licitante Prestador e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços; 
      b) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;  
      c) Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços. 
 

20. DA FISCALIZAÇÃO 
 
20.1. 17.1 O setor competente para receber, autorizar, conferir e fiscalizar os objetos desta licitação será à 
Secretaria Municipal de Educação observado o artigo 67, da Lei Federal n° 8.666/93. 
 

21. RECEBIMENTOS 
 
21.1.  Os materiais serão recebidos, somente por pessoa credenciada pela Secretaria de Educação, que 
procederá a conferência com base na Ordem de Fornecimento escrita e assinada pelo responsável pelo setor 
responsável.   

 
21.2. A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO informará à adjudicatária, o nome do responsável pela conferência e 
recebimento dos produtos.  
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21.4. A adjudicatária ficará obrigada a trocar o produto que vier a ser recusado por não atender as 
especificações exigidas, sem que isso acarrete qualquer ônus para o Município de Frei Miguelinho ou importe 
em relevação das sanções previstas na legislação vigente e no Edital.  
 
21.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e penal da contratada 
 

22.  PAGAMENTO 
 
22.1. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta-corrente da adjudicatária, por ordem 
bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do recebimento definitivo, quando mantidas as 
mesmas condições iniciais de habilitação e caso não haja fato impeditivo para o qual tenha concorrido à 
adjudicatária. 
 

22.1.1. Os pagamentos serão realizados em correspondência com os serviços efetivamente prestados 
no mês anterior ao do pagamento. 
 
22.1.2. A nota fiscal devidamente atestada deverá ser apresentada no Protocolo da Tesouraria da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI MIGUELINHO situada na Avenida Presidente Kennedy snº – 
Centro – Frei Miguelinho - PE. 

 
22.2. Os pagamentos, só serão realizados mediante a comprovação da efetiva PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 
 
22.3. Por ocasião do pagamento a adjudicatária deverá apresentar: 
 

a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; 
 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal na forma da Portaria MF 358/14; 
 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, comprovando 
a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

 
d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da adjudicatária. 

 
22.4. Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. 
Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou à atualização monetária. 
 
22.5. A nota fiscal que for apresentada com erro, ou observada qualquer circunstância que desaconselhe o 
pagamento, será devolvida à contratada, para correção e nesse caso o prazo previsto no subitem 18.1 será 
interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partir da respectiva regularização.  
 
22.6. Eventuais atrasos nos pagamentos imputáveis à contratada não gerarão direito a qualquer atualização. 
 
22.7. A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ/MF diverso do registrado no Contrato. 
 
22.8. Não será concedido reajuste ou correção monetária ao valor do Contrato. 
 

22.8.1. Fica assegurado o reequilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante a 
superveniência de fato imprevisível nos termos e forma estabelecida no artigo 65, inciso II, d da Lei 
8.666/93 mediante provocação da contratada, cuja pretensão deverá estar suficientemente comprovada 
através de documento (s). 

 
22.9. Atualização Monetária: 
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a) Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tanto, a contratada não tenha concorrido de alguma 
forma; haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do 
IPCA/IBGE ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e a data de sua efetiva realização. 

 
23. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 
23.1. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites previstos no 
parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

 
24. DILIGÊNCIAS 

 
24.1. É facultada ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer 
ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar originariamente da PROPOSTA DE PREÇOS ou DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, bem 
como republicar o edital de ofício ou por provocação de terceiros, na forma da lei, adiar ou prorrogar datas de 
reunião, desde que comunique formalmente. 

 
25. IMPUGNAÇÕES 

 
25.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar este Edital, desde que encaminhada e protocolada na Comissão Permanente de Licitações com 
antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, no horário 
das 07:00 às 13:00. 
 
25.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação interposta no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contados da data do recebimento da petição. 
 
25.3. Quando acolhida a petição contra este Edital, será designada nova data para a realização deste Pregão. 
 
25.4. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Administração do Município de FREI 
MIGUELINHO a licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para a abertura dos 
envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação”, apontando as falhas ou irregularidades que o 
viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
 
25.5. A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser comunicada ao 
Pregoeiro, logo após ter sido protocolado na Comissão Permanente de Licitação – CPL - no horário das 
08:00 às 13:00, ou através do e-mail: cplfrei2017-2020@outlook.com.  
 

26. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
26.1. A abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” será realizada sempre 
em sessão pública, elaborando-se ata circunstanciada da mesma, que deverá obrigatoriamente ser assinada 
pelo Pregoeiro, pelos membros da equipe de apoio, pelo representante da Secretaria solicitante e, 
representantes das licitantes presentes. 
 
26.2. Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de 
Habilitação” em uma única sessão, em face do exame da proposta/documentação com os requisitos do Edital, 
ou, ainda, se surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata 
e a continuação dar-se-á em uma nova sessão com ciência e anuência de todos os presentes interessados na 
contratação. 
 

26.2.1. A interrupção dos trabalhos somente dar-se-á, em qualquer hipótese, após a etapa competitiva 
de lances verbais; 
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26.2.2. Os envelopes não abertos, já rubricados, ficarão em poder do Pregoeiro e sob sua guarda até 
nova reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.  

 
26.3. Consideradas as ressalvas contidas neste Edital, qualquer reclamação a respeito deverá ser feita, no ato 
da reunião, pelos representantes legais das licitantes presentes. 

 
26.4. Os casos omissos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro dentro dos limites de suas atribuições e de 
acordo com a legislação reitora. 
 
26.5. Concluída a licitação e assinado o pertinente Contrato, os envelopes não abertos contendo a 
documentação das demais licitantes ficarão em posse do Pregoeiro, à disposição das licitantes, pelo período de 
10 (dez) dias úteis, findo os quais serão destruídos. 
 
26.6. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada 
a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e 
a segurança da contratação.   
 
26.7. O MUNICÍPIO DE FREI MIGUELINHO reserva-se o direito de revogar a presente licitação por razões de 
interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte, por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para 
recebimento e/ou abertura da PROPOSTA DE PREÇOS ou da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.  
 
26.8. O Pregoeiro poderá republicar o edital de ofício ou por provocação de terceiros, na forma da lei, adiar ou 
prorrogar datas de reunião, desde que comunique formalmente. 
 
26.9. O Edital completo será disponibilizado para consulta e/ou retirada na sala da Comissão Permanente de 
Licitação – CPL no endereço citado no preâmbulo deste Edital, no horário das 8:00 às 13:00, através do e-maill: 
cplfrei2017-2020@outlook.com , site www.freimiguelinho.pe.gov.br em Diário Oficial. 
 
26.10. Nenhuma indenização será devida às empresas licitantes pela elaboração de proposta ou apresentação 
de documentos relativos a esta licitação. 

 
27. FORO 

 
27.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desse processo de licitação será competente o foro da 
Comarca de Santa Maria do Cambucá (PE). 
 
 
 

Frei Miguelinho, 06 de março de 2020. 
 
 
 
 

Augusto César Pinto do Nascimento 
Pregoeiro 
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ANEXO I 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2020 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2020 
REGISTRO DE PREÇOS Nº. 001/2020 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 
 

PROJETO BÁSICO 
 
 
 
 

,TRADICIONAL FESTA DE SÃO JOSÉ 
PADROEIRO DA CIDADE DE FREI MIGUELINHO 

 
27,  28 E 29 DE MARÇO DE 2020. 

 
 
 
 

FREI MIGUELINHO - PE 
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HISTÓRICO DE FREI MIGUELINHO 
 

Localizado em terras de antigas sesmarias concedidas no século XVII, Olho d’Água de Onça (antiga 
denominação de Frei Miguelinho), teve seu início de povoamento nas proximidades do Riacho Topada, 
afluente do Rio Capivaras, hoje Capibaribe. O nome Olho d'Água da Onça provém da tradição local, segundo a 
qual o fazendeiro José Tomé de Moura encontrou suas reses extraviadas em um local próximo a uma fonte 
natural, freqüentada por onças ferozes, estabelecendo-se aí. 

 
Distrito do município de Vertentes recebeu sua atual denominação em homenagem ao herói-mártir da 

Revolução Pernambucana, de 1817, Miguel Joaquim de Almeida Castro (morador da localidade por breve 
período), através da Lei Estadual nº 1.931 de 11 de setembro de 1928. 

 
Sua emancipação ocorreu em 20 de dezembro de 1963, através da Lei Estadual nº 4.977, 

desmembrando-o de Vertentes. O Padroeiro da Cidade é São José. 
 

DADOS GERAIS DO MUNICÍPIO 
 
POPULAÇÃO: 14.293 habitantes 
ÁREA: 212,707 km2 
REGIÃO: Mesorregião do Agreste – Microrregião do Alto Capibaribe 
LOCALIZAÇÃO: Distante 152 km da Capital do Estado de Pernambuco 
ACESSO: PE-121 
PRINCIPAL ATIVIDADE ECONÔMICA: Produção de confecções (jeans) Agricultura. 
LIMITES: Ao Norte com o Município de Santa Maria do Cambucá; ao Sul com os Municípios de Caruaru e 
Riacho das Almas; ao Leste com os Municípios de Surubim; ao Oeste com o Município de Vertentes. 

 
OBJETIVOS 

 
Promoção de eventos destinados à comemoração da Festa do Padroeiro da Cidade de Frei Miguelinho, 

nos dias 27 e 28 de março de 2020, compreendendo apresentações musicais de bandas e artistas, 
manifestações culturais como danças e apresentações artísticas em geral. 

 
 

1.0. OBJETO:  
Este Termo de Referência tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
ESTRUTURA PARA EVENTOS (PALCO, SOM, ILUMINAÇÃO, BANHEIRO QUÍMICOS, EQUIPE DE APOIO, 
ETC), COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE MONTAGEM/DESMONTAGEM, 
INSTALAÇÃO/DESINSTALAÇÃO E TRANSPORTE.  
 
2.0 JUSTIFICATIVA  
 
2.1. Considerando que o Município de Frei Miguelinho realiza durante o ano diversas festas tradicionais e dá 
apoio logístico a eventos culturais ou religiosos, tanto na sede do Município, quanto na área rural e distritos; 
Considerando a necessidade de realizar as festividades comemorativas, objetivando proporcionar 
entretenimento à população, através da realização destes eventos; Considerando a necessidade de 
disponibilizar estruturas de palco, som, apoio logístico e iluminação para uso nos tradicionais eventos do 
Município, considerando que o Município não disponibiliza desse tipo de estrutura e equipamentos em seu rol de 
bens patrimoniais, nem mão de obra especializada em seu quadro de funcionários, justifica–se a contratação de 
Serviços de terceiros, conforme detalhado neste Termo de Referência. Com essa iniciativa a Prefeitura estimula 
toda a cadeia produtiva do turismo, como também, proporciona lazer, entretenimento e principalmente o 
congraçamento de todas as camadas socioeconômicas do Município. Por esta razão, torna-se fundamental, a 
contratação de equipamentos e serviços de qualidade, bem como, uma infraestrutura condizente com as 
expectativas, necessidades, conforto e segurança dos participantes dos eventos.  
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ESPECIFICAÇÃO 
 

As apresentações artísticas durante as festividades de comemoração do Padroeiro da Cidade de Frei 
Miguelinho, serão realizadas por bandas e artistas de reconhecimento local e regional, que serão contratadas 
mediante procedimento licitatório, de acordo com a legislação vigente. 

Será instalado no local do evento, os equipamentos a seguir, que terão de ficar prontos e preparados 
para as apresentações até às 18:00h (dezoito horas) do dia 27;  28 e 29 de março de 2020: 

 
3.0 DA ESPECIFICAÇÃO E ESTIMATIVA DE PREÇOS  

 
 

Item Descrição Und Qtde Valor 
unitário 
estimado 

Valor total 
estimado 

01 PALCO GRANDE PORTE 
 
Palco modelo CONCHA ou PIRAMIDE em 
ALUMINIO medindo:  
 
154 m² de área em piso alcatifado;  
14 mts de frente;  
11 mts de fundo;  
2,00 mts do solo ao piso;  
7 mts do piso ao teto;  
2 camarins medindo 16 m² em estrutura TS;  
cobertura em LONA PVC;  
2 extintores, forma de levantamento na talha;  
escada de acesso ao piso;  
área de serviço no solo;  
fechamento em placas metálicas;  
cabos de aço e travamentos laterais;  
Aterramento devido. 
 

D 03 R$ 7.200,00 R$ 21.600,00 

02 EQUIPAMENTOS DE SOM DE GRANDE PORTE 
 
ESPECIFICAÇÃO 
 
PERIFERICO-PA 
 
Mesa Digital de no Mínimo 48 Canais (Mixer);  
processador digital 3 vias estéreo;  
Gravador / Player CD/DVD; PA –  
 
LINE ARRAY:  
 
24 caixas industrializada com no mínimo 2 alto 
falante e dois e drive cada caixa;  
24 subgraves com 2 alto-falantes de 18” com 
1000 WATTS RMS (cada);  
06 amplificadores com 8000 WATTS RMS 
(grave);  
06 amplificadores com 12.000 WATTS RMS 
(médio grave);  
02 amplificadores com 3500 WATTS RMS (médio 
agudos);  

D 03 R$ 6.700,00 R$ 20.100,00 
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Multicabo de 56 VIAS com 60 metros de 
extensão;  
01 regulador de voltagem de 7000 WATTS 
(110V);  
01 regulador de voltagem de 7000 WATTS 
(220V);  
 
PERIFÉRICO-MONITOR:  
01 mesa digital 48 canais;  
24 vias de monitor;  
processador digital estéreo;  
02 amplificador de fones de ouvido com 8 canais 
cada;  
12 fones de ouvido para monitor (ponto);  
02 maquinas de fumaça;  
20 canhões de led de 03 WATS par 64 SIDE-
FILL;  
04 Caixas de Sub-Grave 1200 WATTS RMS;  
04 caixas KF 3-WAY;  
01 amplificador 56000 WATTS RMS (graves); 
04 amplificadores 2000 WATTS RMS (3 WAY); 
02 amplificadores de 1000 WATTS RMS;  
caixa sub para bateria (retorno) 1000 RMS;  
10 monitores para voz 800 WATTS RMS 
 
BACK LINE: 
 
bateria acústica reduzida completa;  
amplificador para baixo com 500 WATTS RMS;  
2 amplificadores para guitarra com 120 WATTS 
RMS;  
 
MICROFONES:  
2 kit de 7 microfones, completo para bateria;  
30 microfones, com cabo para voz e outras 
aplicações;  
03 microfones sem fio com alcance de 100 metros 
para voz;  
30 pedestais;  
03 praticáveis e  
20 metros de GRYD. 
 
ILUMINAÇÃO  
 
Luz básica para ambiente 
 

03 CABINES SANTITÁRIAS: 15(quinze) por dia 
 
Modelo masculino/feminino, com teto translúcido, 
piso antiderrapante, janelas de ventilação, 
indicação “livre/ocupado”, vaso e assento 
sanitário, mictório (somente o modelo masculino), 
medindo 2m de altura interior; 1.20m de largura 
interior; 1,20m de profundidade. a limpeza deve 
ser executada por viatura com sistema a vácuo. 

D 02 R$ 2.775,00 R$ 5.550,00 
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04 DISCIPLINADORES: 150m por dia 

 
Em ferro, medindo 2,0m de largura por 1,0m de 
altura cada um. 
 

D 02 R$ 3.300,00 R$ 6.600,00 

05 GERADOR DE ENERGIA ELÉTRICA: 02(dois) 
por dia 
 
ESPECIFICAÇÃO DO GERADOR DE ENERGIA 
  

Com potência mínima de 180kwa, 
freqüência z, tensão v, corrente a; incluindo 
equipe técnica para execução e manutenção de 
instalações elétricas, realização e desmontagem, 
02(dois) por dia. 
 

D 02 R$ 3.540,00 R$ 7.080,00 

06 EQUIPE DE SEGURANÇA DESARMADA PARA 
EVENTOS 
 
Equipe composta de no mínimo 40 seguranças 
por dia, desarmados, uniformizados, treinados, 
para apoio ao evento com tempo mínimo de 
08(oito)hrs diárias, pessoas entre homens e 
mulheres, que ficarão com a responsabilidade de 
controlar a entrada e a saída de pessoas e de 
veículos no acesso ao local de eventos; prestar 
serviços de orientação social; subsidiar com 
informações o trabalho policial inerente à 
segurança pública.  

a) Controlar a entrada e a saída de pessoas 
e de veículos no acesso ao local de 
eventos; 

b) Prestar serviços de orientação social; 
c) Manter a limpeza e a coleta do lixo 

produzido pelos expectadores 
d) Subsidiar com informações o trabalho 

policial inerente à segurança pública. 
 

D 02 R$ 5.600,00 R$ 11.200,00 

07 Painel de Led de alta definição P6 outdoor, no 
tamanho 4x3 ou 12x1, com estrutura de grid. 

D 02 R$ 3.350,00 R$ 6.700,00 

TOTAL R$ 78.830,00 
 

 
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 78.830,00 (setenta e oito mil, oitocentos e trinta reasi). 
 

IMPACTO AMBIENTAL 
 

A instalação do palco, som e gerador de energia será precedida dos seguintes requisitos: 
 

a) Oferecer segurança, funcionalidade e adequação ao interesse público; 
b) Possibilidade de emprego de mão-de-obra local; 
c) Adoção de normas técnicas e de segurança do trabalho adequadas; 
d) Impacto ambiental, de forma a preservar o espaço físico e de não expor a qualquer risco as 

residências, prédios, monumentos históricos e logradouros públicos. 
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3.1. O critério de julgamento é o MENOR PREÇO POR ITEM. O julgamento, a adjudicação e a contratação, 
portanto se dará pelo menor preço por item.  
 
3.2. Para os itens de PALCOS, é obrigatória a instalação concomitante de 02 (dois) extintores de incêndio do 
tipo B/C, em local visível e de fácil acesso, com placa identificadora; e ainda avisos visíveis de “ENTRADA” e 
“SAÍDA”, atendendo normas do Corpo de Bombeiros.  
 
3.3. Para o item GERADOR, é obrigatória a disponibilização de extintores de incêndio do tipo B/C, individual, 
instalado em local visível e fácil acesso, com placa identificadora.  
 
a - Os equipamentos deverão ser entregues montados no local indicado pela Administração, com no mínimo 02 
(dois) dias de antecedência.  
b – O objeto desta licitação será executado sob inteira responsabilidade da ADJUDICATÁRIA que utilizará seus 
próprios materiais e equipamentos de acordo com as normas técnicas vigentes e disposições deste Edital.  
c – A licitante vencedora deverá arcar com todos os ônus decorrentes da contratação de terceiros, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários e quaisquer outros que por ventura venham a ocorrer.  
d – A licitante vencedora deverá arcar com todas as despesas de alimentação, hospedagem, 
transporte/locomoção, encargos sociais e quaisquer outras que por ventura venham a ocorrer em relação aos 
seus contratados, etc., inclusive despesas com lanches, água mineral e outros.  
e – A licitante vencedora deverá arcar com todas as despesas de transporte dos seus contratados, de suas 
cidades de origem até o local do show, sendo de sua inteira responsabilidade o retorno dos mesmos.  
f – Será de inteira responsabilidade da Licitante vencedora, a segurança física e material de todo o seu pessoal 
durante o período em que estiver em cumprimento de suas atividades.  
g – A licitante vencedora deverá adotar medidas de segurança e proteção que se fizerem necessárias para 
completa execução do objeto desta licitação, inclusive quanto aos materiais e equipamentos fornecidos para o 
evento.  
h - Se por motivo médico, meteorológico, mecânico, técnico, acidente de transito, ou impedimento de via de 
acesso terrestre devidamente comprovado, impossibilitarem a presença dos cantores ou das Bandas, fica desde 
já estabelecido que a licitante vencedora terá direito ao recebimento relativo ao show cancelado, desde que o 
faça em outra data a ser marcada, com todas as despesas de transporte e outros, por conta da mesma.  
 
4. DOS SERVIÇOS  
 
4.1. A Contratada prestará os serviços parceladamente, conforme solicitação da secretaria requisitante.  
 
4.2. A prestação dos serviços será formalizada por ordens de serviço que deverão ser recebidas pela contratada 
via representante legal ou preposto, diretamente pelo gestor do contrato e indicarão detalhadamente a definição 
dos serviços a serem realizados.  
 
4.3. Os serviços de montagem, operação e desmontagem serão realizados diretamente pela LICITANTE 
VENCEDORA, compreendendo a locação, o transporte, montagem, manutenção durante os dias de evento, 
guarda, operação e desmontagem dos equipamentos utilizados nos serviços.  
 
4.4. A CONTRATADA deverá manter a disposição da administração, durante a realização dos eventos, pelo 
menos 01 (um) técnico e 1 (um) eletricista, com autonomia para resolver todos os problemas técnicos que 
possam ocorrer.  
 
4.5. Havendo incompatibilidade entre os equipamentos de sonorização licitados e o dos artistas contratados para 
os eventos, a CONTRATADA deverá providenciar a regularização dos equipamentos sem qualquer custo 
adicional.  
 
4.6. Todos os serviços de instalação, operação e equipamentos do sistema de som e iluminação ficarão sob a 
inteira responsabilidade da CONTRATADA.  
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4.7. Os equipamentos descritos poderão ser substituídos por padrões superiores ou similares, desde que, ocorra 
autorização da secretaria requisitante.  
 
5. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  
 
5.1- Os serviços de locação, objeto do presente Termo de Referência deverão ser entregues no local indicado 
pela Secretaria solicitante, formalizado na ordem de serviço por unidades.  
 
5.2- A prestação dos serviços deverá ser feita, mediante Ordem de Serviço, nas quantidades solicitadas pela 
Contratante, de acordo com as necessidades da solicitante.  
 
5.3- Os shows musicais, estilo variados, serão realizados no dia 27;  28 e 29 de março de 2020, no horário das 
20:00h às 02:00h, com bandas e artistas de pequeno e médio porte, de reconhecimento regional, em PRAÇA 
PÚBLICA CENTRAL. 
 
6. DO PRAZO DE ENTREGA  
 
6.1 - Os equipamentos deverão ser entregues montados no local indicado pela Administração, com no mínimo 
02 (dois) dias de antecedência.  
 
6.2 - Os equipamentos e técnicos responsáveis deverão estar devidamente disponíveis durante todo o período 
da programação dos eventos.  
 
7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
1. Providenciar os pagamentos em conformidade com as avenças contratuais, mediante notas fiscais 
devidamente empenhadas e atestadas pela Secretaria requisitante.  
2. Notificar, formalmente à futura Contratada quaisquer irregularidades nos equipamentos solicitados, em 
conformidade com as cláusulas contratuais.  
3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços e equipamentos solicitados, objeto da contratação, através do 
setor responsável pela fiscalização.  
4. Fazer fiscalização dos equipamentos locados e se os mesmos estão de acordo com as especificações.  
5. Comunicar a empresa contratada, quando da apresentação dos equipamentos caso apresentarem defeitos, 
solicitar a devida substituição;  
6. Fazer a divulgação do evento;  
7. Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais.  
8. Solicitar equipe técnica da Secretaria de Saúde, bem como a ambulância para todos os dias do evento (no 
caso de eventos de grande porte). A equipe deverá estar devidamente identificada, com uma tenda branca, 
tendo materiais de primeiros socorros disponíveis e todo o recurso humano inerente ao atendimento durante 
todos os dias de realização do evento;  
9. Solicitar policiamento militar; sendo que o policiamento deverá ter estratégia de segurança pré-estabelecida;  
10. Solicitar licença e vistoria técnica do Corpo de Bombeiros para monitoramento das atividades que 
oferecerem risco à integridade do público, entre outras;  
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
Sem prejuízo dos deveres inerentes à natureza deste serviço e dos derivados de normas legais e 
regulamentares, a CONTRATADA assume, especialmente, as seguintes obrigações:  
1. Prestar os serviços objeto da licitação, assumindo inteiramente as responsabilidades sobre os mesmos, 
obedecendo às condições estipuladas neste edital, proposta de preços e fase de lances;  
2. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, sendo que os eventos poderão 
acontecer em ambientes abertos ou fechados, zona urbana bem como rural desde que o local ofereça condições 
técnicas para o evento.  
3. Garantir a prestação do serviço durante todo o período de vigência do contrato.  
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4. Seguir o cronograma do evento, a data, local e demais informações sobre montagem, funcionamento e 
desmontagem de palco, som e demais equipamentos. A empresa vencedora deverá efetuar as montagens, 
locações e desmontagens, em qualquer horário e dia da semana, inclusive sábados, domingos e feriados.  
5. O objeto licitado deverá ser instalado no local a ser indicado pela Administração Municipal;  
6. A empresa vencedora deverá apresentar declaração que, durante todo o período de realização do evento 
(regime de plantão), disponibilizará, em cada estrutura, equipe técnica portando as devidas ferramentas e 
materiais necessários a realização do serviço para solucionar todo e qualquer problema que possa surgir;  
7. Executar todos os serviços e instalações de acordo com os projetos, especificações e demais elementos 
técnicos que integram este Termo, obedecendo rigorosamente às Normas Técnicas da ABNT, das 
Concessionárias de Serviços Públicos e Normas de Segurança.  
8. Todo o local de montagem deverá ser sinalizado de acordo com as normas de segurança.  
9. Durante todo o período do CONTRATO (montagem/ evento/ desmontagem), o RESPONSÁVEL TÉCNICO 
deverá estar presente no local, bem como deverá portar telefone móvel (Operadora Vivo ou Claro), com DDD de 
Frei Miguelinho/PE, e estar com o mesmo sempre acessível, a fim de sempre atender as solicitações.  
10. Manter no local dos serviços, além da equipe técnica, auxiliares necessários ao perfeito controle de medidas 
e padrões, assim como promover às suas custas além do controle tecnológico dos materiais a serem 
empregados nos serviços, a segurança necessária à perfeita execução dos serviços, no tocante aos objetos e 
materiais instalados no local da prestação de serviços.  
11. Toda a Equipe Técnica (profissionais e auxiliares) trabalharão devidamente uniformizada e com crachá de 
identificação, além de estarem devidamente portando os equipamentos de proteção individual (E.P.I) conforme 
dispõem as Normas Regulamentadoras de Segurança.  
12. Executar a montagem dos equipamentos em tempo compatível com o cronograma do evento, devendo a 
desmontagem ser realizada em 01(um) ou 03(três) dias após o seu término, dependendo do porte da estrutura.  
13. Responsabilizar-se, permanentemente, pela guarda, vigilância, segurança e manutenção das estruturas e 
equipamentos, materiais e ferramentas utilizadas para a prestação de serviços, não cabendo à Prefeitura 
Municipal arcar com qualquer despesa relativa a danos, desaparecimento, roubo ou furto dos equipamentos, 
materiais e ferramentas;  
14. Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes do cumprimento das obrigações supramencionadas, 
bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, 
estaduais e municipais, que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Contrato, bem como apresentar os 
respectivos comprovantes, quando solicitado pelo município de Frei Miguelinho. A empresa será a responsável 
por todas as despesas referentes ao registro e demais taxas da prestação dos serviços em especial aquelas 
junto ao ISSQN, INSS, CREA/CAU.  
15. Responsabilizar pelos prejuízos causados ao Município de Frei Miguelinho ou a terceiros, por atos de seus 
empregados ou prepostos;  
16. Responsabilizar-se pela reposição e requalificação de passeios, postes, tampas de caixas, entre outros 
elementos existentes no local se deteriorados durante a montagem e desmontagem da estrutura. Será exigido 
também a reposição e reparos na área, de tal forma que não desconfigure o projeto anteriormente implantado.  
17. A CONTRATADA fica obrigada a instalar todos os equipamentos de segurança e prevenção, exigido e ainda, 
a reparar, corrigir, refazer, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados.  
18. A CONTRATADA será responsável por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do presente contrato.  
19. Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo da Lei, independentemente do recebimento da fatura.  
20. Sanar as irregularidades ou defeitos que eventualmente forem constatados durante a prestação dos 
serviços.  
21. Transportar todos os equipamentos até o local determinado e consequente retirada dos mesmos.  
22. Efetuar o pagamento de todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como alimentação, 
hospedagem, transporte e uniforme aos seus funcionários.  
 
9. RESCISÃO CONTRATUAL  
 
9.1. O Contrato a ser firmado poderá ser rescindido:  
9.1.1. Por ato unilateral e escrito do Município de Frei Miguelinho, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 
XVIII do artigo 78, da Lei n.º 8.666/93.  
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9.1.2. Por acordo entre as partes, reduzido a termo.  
9.2. Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 80 da lei n.º 
8.666/93.  
9.3. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a observância dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa.  
 
10. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  
 
1. DA ALTERAÇÃO – Qualquer modificação de forma, qualidade e quantidade (supressão ou acréscimo), 
poderá ser determinada pela Administração Pública ou por acordo das partes nos casos previstos no artigo 65, I 
e II, da Lei n° 8.666/93, observado o limite estabelecido no parágrafo primeiro do referido dispositivo legal.  
2. DA PRORROGAÇÃO – A vigência do contrato poderá ser prorrogada por acordo entre as partes, devendo, 
contudo, ser justificada e previamente autorizada pelo ordenador das despesas, conforme previsto no artigo 57 
da Lei de Licitação e Contratos Administrativos.  
3. Toda alteração ou prorrogação deverá ser procedida por termo aditivo atendido ao disposto nos arts. 57 e 65 
da Lei nº 8.666, de 21 de 1993.  
 
11. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
11.1. A Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, 
com eficácia legal a partir da publicação de seu extrato.  
 
12. DO PREÇO MÁXIMO  
 
12.1. O custo estimado da aquisição e os respectivos valores máximos foram apurados mediante preenchimento 
e formação de preços e pesquisas de preços.  
 
12.2. Os valores não poderão ultrapassar os preços máximos estabelecidos no item 3 deste Termo de 
Referência.  
 
13. RESPONSÁVEL  
 
13.1. O responsável pelo acompanhamento e fiscalização será o servidor José Hugo Deleon de Moura Assessor 
Administrativo Mat. 000020, ou outro servidor designado para a função.  
 
14. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
14.1. Os serviços objeto deste instrumento são considerados comuns, nos termos do art. 1º, parágrafo único, da 
Lei nº 10.520, de 2002, pois seus padrões de desempenho e qualidade, para efeito de julgamento das 
propostas, podem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência e no Edital, por meio de 
especificações usuais de mercado.  
14.2. Os serviços serão contratados de imediato, mediante a modalidade Pregão Presencial, a qual está em 
conformidade com o disposto no Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000.  
14.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a 
Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta.  
 
15. DA VISITA TÉCNICA  
 
15.1. As empresas interessadas em participar do presente certame, por intermédio dos seus respectivos 
representantes, poderão realizar visita técnica de esclarecimento aos possíveis locais de realização dos eventos.  
15.2. É facultativa a VISITA TÉCNICA do licitante ao Município de Frei Miguelinho. Caso os licitantes optem pela 
visita técnica, será fornecido aos interessados o Termo de Visita Técnica, documento a ser apresentado junto à 
“Declaração de conhecimento de todas as informações e das condições locais”.  
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15.3. A finalidade da visita é a complementação de informações com o objetivo de sanar possíveis dúvidas de 
interpretação das especificações deste Instrumento Convocatório e o conhecimento das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação.  
15.4. A visita técnica constitui condição para auxílio na confirmação do quantitativo de materiais de consumo, 
equipamentos e utensílios, que serão utilizados durante a execução do contrato, bem como para avaliação das 
áreas, visto que não serão aceitas quaisquer alegações posteriores de desconhecimento do local de intervenção 
para omissão de obrigações contratuais ou das exigências contidas neste documento.  
15.5. A vistoria prévia representa direito do licitante e não sua obrigação, amparado pela razoabilidade. 15.6. A 
“declaração de conhecimento de todas as informações e das condições locais” para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, independentemente da visita técnica ter ocorrido, ou não, é documento obrigatório 
e indispensável a ser apresentado junto à “Documentação de Habilitação”.  
15.7. A visita técnica deverá ser agendada previamente, no horário de 08h às 13h, de segunda a sexta-feira, 
junto à Secretaria Municipal de Educação, com o servidor José Hugo Deleon de Moura, através do telefone (81) 
3751-1107.  
15.8. O licitante deverá nomear um representante legal devidamente qualificado para este fim, por meio de 
documento, com autorização para realizar a visita técnica.  
15.9. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado não serão consideradas 
para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução.  
 
16. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
 
Órgão- 10000 – Secretaria de Educação 
Unidade Orçamentaria: 10002 – Dep. De cultura, Ciência e Tecnologia 
Função- 13 – cultura 
Subfunção – 392 – Difusão, Cultura 
Programa(PPA) – 1301 – Valorização da Cultura e Arte 
Ação (LOA) – 2.94 – Promoção de Festividades e Eventos Artisticos, Religiosos, Culturais e Folclórico 
Elemento de Despesa – 3.3.90.39.00 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Dotação Orçamentaria – 10000.10002.13.392.1301.2.94 
Fonte de Recursos – Recursos próprios 
 
 
17. DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
17.1. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a 
igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
17.2. O futuro contratado será fiscalizado quanto à correta entrega dos equipamentos nas mesmas 
especificações constantes deste projeto básico, podendo a Administração Municipal se valer do conhecimento 
de técnicos externos.  
17.2.1. Havendo divergência nas especificações, o Contratado será instado a substituir os equipamentos e 
corrigir as anomalias, sob pena de rescisão contratual e sob pena de ressarcimento por todo e qualquer prejuízo 
experimentado pelo Município, inclusive que sejam decorrentes do cancelamento de shows e eventos. 
17.2.2 Pelo descumprimento das condições estabelecidas no contrato serão aplicadas as sanções previstas no 
instrumento contratual e na Lei 8.666/93. 
 

Frei Miguelinho, 06 de março de 2020. 
 
 
 

JOSE HUGO DELEON DE MOURA 
Assessor Administrativo 

Mat. 000020 
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ANEXO - II 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 
 
À  
PRFEITURA MUNICIPAL DE FREI MIGUELINHO 
Processo Licitatório nº. 005/2020. 
Pregão nº. 004/2020. 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS 
ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURA PARA EVENTOS (PALCO, 
SOM, ILUMINAÇÃO, BANHEIRO QUÍMICOS, EQUIPE DE APOIO, ETC), COMPREENDENDO OS SERVIÇOS 
DE MONTAGEM/DESMONTAGEM, INSTALAÇÃO/DESINSTALAÇÃO E TRANSPORTE., 
 
 

 A Empresa ____________, inscrita no CNPJ (MF) sob nº. ________ estabelecida na ________ vem, 
perante este Pregoeiro apresentar proposta de preços para o fornecimento objeto da licitação acima, conforme 
descrição abaixo: 

 
Item Descrição Und Qtde Valor 

unitário 
estimado 

Valor total 
estimado 

       
 
 

Valor Total da Proposta: R$ _____ (    ) 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, contado da data de apresentação da mesma.  
Prazo de entrega do objeto: 02 (dois) dias consecutivos, contados da data do recebimento da Ordem de 
Fornecimento. 

 
 Declaramos, para os devidos fins, que no preço proposto estão incluídas todas as despesas diretas e 
indiretas, inclusive os tributos, taxas, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, fretes, seguros e quaisquer 
outros custos e despesas incidentes sobre a execução do contrato. 
 
 Declaramos, ainda, que estamos de acordo com todas as condições estabelecidas pela Administração 
no Pregão e no Contrato. 
 

Local, ___________________ de _______ de 2020. 

(identificação/nome/CPF/carimbo/etc.) 
Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO III 
 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
 

Á  
PRFEITURA MUNICIPAL DE FREI MIGUELINHO de Frei Miguelinho-PE 
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2020. 
 
 
Ilmo. Sr. Pregoeiro, 
 
 
 

Declaramos,sob as penas da lei, em cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do artigo 4°. da Lei 
Federal nº. 10.520 de 17/07/2002, que conhecemos e atendemos plenamente aos requisitos de habilitação 
exigidos neste edital. 

 
 
 

 ......... de ................................ de 2020. 
 

 
(Nome, CPF/MF, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO IV 
 
 

MINUTA DE DECLARAÇÃO  
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
 

 
 

A empresa:  ____________________________________________________________________________ 

 
Estabelecida: ____________________________________________________________________________ 
 
Inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
____________________________________________________________________________ 
 
 
 

Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua contratação 
com a Administração Pública no PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 005/2020 - PREGÃO Nº. 004/2020, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 

Frei Miguelinho (PE)   de     de 2020. 
 
 

                                            Nome, CPF/MF e RG do declarante (representante legal). 
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ANEXO V 
 

MINUTA DE DECLARAÇÃO DA LEI 9.854/99. 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº. 005/2020. 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2020. 
 
 
 
A empresa ____________________,inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, por meio de seu representante 
legal o (a) Sr. (a) ______, portador (a) da Carteira de Identidade nº _____e do CPF/MF nº._____, DECLARA, 
para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 
9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (         ). 
 
 

(Data e assinatura do representante legal) 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS:em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO VI 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE VIII 

UENO PORTE 
 
Empresa _________________, inscrita no CNPJ/MF nº. __________________, por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr.(a) ______________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. _______ e do 
CPF/MF nº. _______, declara que se enquadra na condição de MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE – EPP, constituídas na forma da LEI COMPLEMENTAR Nº.  123 de 14/12/2006 alterada 
pela Lei Complementar 147/14. 
Para tanto anexo o comprovante de opção pelo Simples obtido através do site: 
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; do Ministério da Fazenda - Receita 
Federal e/ou Termo de Opção do SIMPLES, registrado ou autenticado na Junta Comercial (indicar o local da 
sede ou domicílio da licitante, onde for o registro). 
 
 
 

LOCAL/DATA 
 

NOME/ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
CARIMBO/CNPJ/MF 
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ANEXO - VII 
 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 
 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DO ARTIGO 3º DA LC 123/2006 
 
 
 

Á  
SECRETARIA DE SAÚDE DE FREI MIGUELINHO-PE 
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2020. 
 
 
Ilmo. Sr. Pregoeiro, 
 
 
 

Declaramos, sob as penas da lei, que atendemos plenamente aos requisitos do artigo 3º. da LC nº. 
123/2006 com a redação da LC147/2014, inocorrendo a declarante, em qualquer das hipóteses previstas no 
parágrafo 4º. do artigo 3º. da mencionada lei.  

 
 

Frei Miguelinho ..... de ............ de 2020. 
 
 

 
NOME/ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

CARIMBO/CNPJ/MF 
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ANEXO VIII 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 
 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE FREI MIGUELINHO/PE entidade de direito público, inscrito no 
CNPJ sob o nº 11.361.854/0001-10, com sede na Avenida Presidente Kennedy nº. 275 – Centro – CEP: 55.780-
000 - Frei Miguelinho - PE, aqui representado pela Sra. ADRIANA ALVES DE ASSUNÇÃO DE BARBOSA, 
brasileira, casada, assistente social, residente e domiciliada no Distrito de Lagoa de João Carlos - Frei 
Miguelinho (PE) com endereço especial na Avenida Presidente Kennedy nº. 275 – Centro – Frei Miguelinho - 
PE- portadora do CIC/MF nº. 027.248.504-75, considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO, 
na sua forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, para formalização de SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS – SRP, para futura e eventual SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E ESTRUTURA 
PARA EVENTOS E SHOWS Registrar os Preços da empresa ___________________________, CNPJ nº 
_______________, com endereço na _________________________________________, representada pela 
__________________________, RG nº _____________, CPF ________________, de acordo com a 
classificação por ela alcançada, por item, na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no 
Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes do art. 15 da Lei Federal 8.666, de 21/06/1993, com as alterações nela inseridas pela Lei Federal 
8.883, de 09/06/1994 e das demais normas legais aplicáveis, e ainda regido o presente certame pela Lei Federal 
nº. 10.520, de 17/07/2002, Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, a qual apresenta sequência de 
classificação observadas as condições enunciadas nas cláusulas que se segue: 
 
1 - DO OBJETO  
 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS 
ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURA PARA EVENTOS 
(PALCO, SOM, ILUMINAÇÃO, BANHEIRO QUÍMICOS, EQUIPE DE APOIO, ETC), COMPREENDENDO OS 
SERVIÇOS DE MONTAGEM/DESMONTAGEM, INSTALAÇÃO/DESINSTALAÇÃO E TRANSPORTE.  
 
1.2. O critério de julgamento é o MENOR PREÇO POR ITEM. O julgamento, a adjudicação e a contratação, 
portanto se dará pelo menor preço por lote item.  
 
1.3. Para os itens de PALCOS, é obrigatória a instalação concomitante de 02 (dois) extintores de incêndio do 
tipo B/C, em local visível e de fácil acesso, com placa identificadora; e ainda avisos visíveis de “ENTRADA” e 
“SAÍDA”, atendendo normas do Corpo de Bombeiros.  
 
1.4. Para os itens GERADORES, é obrigatória a disponibilização de extintores de incêndio do tipo B/C, 
individual, instalado em local visível e fácil acesso, com placa identificadora.  
 
2 - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
2.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura.  
 
2.2. Nos termos do § 4º do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93, durante o prazo de validade desta ata de registro 
de preços, o município de Frei Miguelinho não será obrigado a efetuar a aquisição, exclusivamente por seu 
intermédio, os produtos referidos na cláusula primeira, podendo utilizar para tanto, outros meios, desde que 
permitidos por lei, sem que de fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora.  
 
3 - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
3.1 O gerenciamento deste instrumento caberá ao Município de Frei Miguelinho, através da Secretaria Municipal 
de Educação, no seu aspecto operacional e à Assessoria Jurídica de Licitações, nas questões legais.  



 

  
 
 

35  

 
4 - DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO  
 
4.1. Os itens, as especificações, unidades, as quantidades, marcas e os preços unitários estão registrados nessa 
Ata de Registro de Preços, encontram-se indicados na tabela abaixo:  
 

Item Descrição Und Qtde Valor 
unitário 
estimado 

Valor total 
estimado 

      
 
 
4.2. Os valores acima poderão eventualmente sofrer revisão (aumento ou decréscimos) nas seguintes hipóteses:  
a) Para mais, visando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial desta Ata, na hipótese de sobrevir 
fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior caso fortuito, fato do príncipe e fato da 
administração, nos termos do art. 65, II, “d” e § 5º da Lei 8.666/93;  
 
b) Para menos, na hipótese do valor contratado ficar muito superior ao valor do mercado, ou, ainda, quando 
ocorrer o fato do príncipe previsto no art. 65, § 5º da Lei 8.666/93.  
 
4.3. A revisão de preços será feita com fundamento em planilhas de composição de custos e/ou preço de 
mercado;  
 
4.4. Nos preços supracitados estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado (tributos, seguros, 
encargos sociais, etc.).  
 
5 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  
 
5.1. Comparecer quando convocado no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da convocação formal, 
para assinatura da Ata de Registro de Preços, sob pena de multa de 2% (dois por cento) ao dia, sobre o valor a 
ela adjudicado.  
5.2. Retirar a Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal. 
5.3. Se o licitante vencedor recusar-se a assinar a ata de registro de preços injustificadamente será aplicada à 
regra seguinte: quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura da ata, 
será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim 
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis na Lei 8.666/93, 10.520/02 e demais 
disposições vigentes.  
5.4. No caso de descumprimento (não assinatura), o município de Frei Miguelinho se reserva no direito de 
convocar outro licitante, observada a ordem de classificação, para assinar a ata, sendo este o novo detentor.  
5.5. Na ata de Registro de Preço constarão todas as obrigações, direitos e deveres estabelecidos no edital.  
5.6. É vedado reajustes de preços antes de decorrido 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de 
Preços.  
5.6.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da Ata de Registro de Preços, 
admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir 
de determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual determinado.  
5.7. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os praticados 
no mercado e assim controlados pela Administração.  
5.8. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à 
média daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de preços.  
5.9. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:  
5.9.1. Quando o fornecedor/consignatário não cumprir as obrigações constantes no Edital e da Ata de Registro 
de Preços;  
5.9.2. Quando o fornecedor/consignatário der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente 
deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII, do art. 78 da Lei 8.666/93; 
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5.9.3. Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente deste Registro; 
5.9.4. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;  
5.9.5. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas.  
5.10. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência, a qual 
será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro de Preços.  
5.11. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última 
publicação.  
5.12. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo 
Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das penalidades previstas em Edital.  
5.13. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR relativas 
ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o compromisso da garantia e assistência técnica dos 
equipamentos entregues anteriormente ao cancelamento.  
5.14. Caso o município de Frei Miguelinho não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de Registro de 
Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que 
o Fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
5.15. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo 
aditivo a ata de registro de preços.  
5.16. É vedado caucionar ou utilizar a ata decorrente do registro de preços para qualquer operação financeira 
sem a prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Frei Miguelinho.  
 
6 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
6.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos específicos 
consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Frei Miguelinho, constantes da Nota de Empenho 
especifica/contrato ou outro instrumento hábil.  
 
7 - DO PAGAMENTO  
 
7.1. O pagamento será efetuado mensalmente, conforme quantitativo entregue, e efetivado em até 30 (trinta) 
dias após a entrega do objeto, mediante apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do 
contratante.  
7.2. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição e quantitativo dos materiais.  
7.3. Deverá apresentar a Nota Fiscal de entrada do produto no ato da liquidação, procedimento de conferência, 
de acordo com o que determina a Lei 4.320/64, art. 3º, § 2º, I.  
7.4. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão devolvidas a contratada, 
para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para 
pagamento da data da sua reapresentação.  
7.5. A omissão de qualquer despesa necessária à entrega dos materiais será interpretada como não existente ou 
já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a entrega das Propostas.  
7.6. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, 
nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.  
7.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações, em 
virtude de penalidades impostas à CONTRATADA, ou inadimplência contratual.  
7.8. A partir de 1º de dezembro de 2010, as operações de vendas destinadas a Órgão Público da Administração 
Federal, Estadual e Municipal, deverão ser acobertadas por Nota Fiscal Eletrônica, conforme Protocolo 
ICMS42/2009, recepcionado pelo Artigo 198-A-5-2 do RICMS.  
 
8 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
8.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:  
a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes nesta Ata de Registro de Preços, no Edital e seus 
anexos;  
b) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93;  
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c) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente deste Registro;  
d) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; e) Por razões de interesse 
público devidamente demonstradas e justificadas.  
 
9 - DAS PENALIDADES  
 
9.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos do Edital e da Ata de Registro de 
Preços sujeita a CONTRATADA, a juízo da administração, garantida a prévia e ampla defesa, à multa moratória 
de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), sobre o valor contratado, 
consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei 8.666/93.  
9.1.1. A multa prevista no item acima será descontada dos créditos que a contratada possuir com o 
Órgão/Entidade e pode cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas no 
Edital.  
9.2. Se a adjudicatária recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços e retirar a nota de empenho 
injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, garantida a prévia e ampla 
defesa, sujeita-se às seguintes penalidades:  
a) Advertência por escrito;  
b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
c) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por 
prazo de até 05 (cinco) anos, e;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
9.3. A licitante, adjudicatária ou CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e 
ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até cinco anos e, se for o 
caso, será descredenciada do Cadastro Geral de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal 
correspondente na forma da lei.  
9.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de (05) cinco dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.  
9.5. Serão publicadas no Diário Oficial do Ente as sanções administrativas previstas nesta seção, inclusive a 
reabilitação perante a Administração Pública.  
9.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato punível venha causar ao ÓRGÃO.  
9.7. De acordo com o estabelecido em lei, poderão ser acrescidas sanções administrativas previstas em 
instrumento convocatório e no contrato.  
 
10 - DISPOSIÇÔES FINAIS  
 
10.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:  
I Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo 
a presente Ata de Registro de Preços.  
II Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão nº. 
____/2020 e seus anexos e as propostas das classificadas.  
III É vedado caucionar ou utilizar esta Ata decorrente do presente registro para qualquer operação financeira, 
sem prévia e expressa autorização da secretaria municipal de administração.  
 
11 - DO FORO  
 
11.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Santa Maria do Cambucá/PE como competente para 
dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata de Registro de Preço, inclusive os casos omissos, que não 
puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
Frei Miguelinho (PE), ......... de .................................................. de 2020.  
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CONTRATANTE 
Município de Frei Miguelinho 

Adriana Alves de Assunção Barbosa 
 

 
 

CONTRATADO (A) 
Rep. Legal 

 
 
TESTEMUNHAS:  
 
1________________________________ RG.  
 
 
2________________________________RG 
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IX ANEXO 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº____ /2020, QUE ENTRE SI CELEBRAM NA 
FORMA E CONDIÇÕES SEGUINTES, DE UM LADO COMO 
CONTRATANTE, O MUNICIPIO DE FREI MIGUELINHO E DE 
OUTRO, COMO CONTRATADA, A ......  

 
MUNICIPIO DE FREI MIGUELINHO inscrito no CNPJ sob o nº 11.361.854/0001-10, neste ato representado pela 
Prefeita Municipal, a Sra. ADRIANA ALVES DE ASSUNÇÃO DE BARBOSA, brasileira, casada, assistente 
social, residente e domiciliada no Distrito de Lagoa de João Carlos - Frei Miguelinho (PE) com endereço especial 
na Avenida Presidente Kennedy nº. 275 – Centro – Frei Miguelinho - PE- portadora do CIC/MF nº. 027.248.504-
75, doravante denominado CONTRATANTE e, a ..........................., situada na Av/Rua..................., n.º ..............., 
bairro ..............., cidade ................, inscrita no CNPJ sob n°. ..................., daqui por diante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) .................., portador da CI sob nº. .............., inscrito no CPF sob 
n°. ................., com fulcro na Lei n°. 8.666/93 de 21 de junho de 1993, suas alterações e legislações pertinentes, 
assim como pelas condições do Edital do Pregão n.º _____/2020, pelos termos da proposta da Contratada, e 
pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
 
Observação: a inclusão ou a exclusão dos itens desta cláusula será feita conforme a adjudicação dos itens do 
objeto.)  
 
1.1 – CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
ESTRUTURA PARA EVENTOS (PALCO, SOM, ILUMINAÇÃO, BANHEIRO QUÍMICOS, TENDAS, 
BRIGADISTAS, ETC), COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE MONTAGEM/DESMONTAGEM, 
INSTALAÇÃO/DESINSTALAÇÃO E TRANSPORTE, conforme segue:  
 

Item Descrição Und Qtde Valor 
unitário 
estimado 

Valor total 
estimado 

      
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE FORNECIMENTO E SUA EXECUÇÃO  
 
2.1. A Prefeitura Municipal de Frei Miguelinho, por meio da Secretaria Municipal de Educação através de Ordem 
de Serviço (O.S), com antecedência sobre dia, horário e local da montagem de cada um dos eventos.  
2.2. A Secretaria Municipal de Educação, marcará dia, horário e local para efetuar a locação para instalação dos 
equipamentos.  
2.3. A empresa contratada deverá efetuar as montagens, locações e desmontagens de acordo com a solicitação 
da Secretaria de Educação, em qualquer horário e dia da semana, inclusive sábados, domingos e feriados.  
2.4. A instalação do objeto licitado deverá estar concluída até 02 (dois) dias de antecedência da realização do 
evento ou sob a orientação do responsável técnico desta municipalidade.  
2.5. O objeto licitado deverá ser instalado no local a ser indicado pela Secretaria Municipal de Educação, 
Finanças e Planejamento.  
2.6. Durante todo o período de realização do evento, a empresa vencedora deverá disponibilizar no local: Equipe 
técnica portando as devidas ferramentas e materiais necessários a realização do serviço para solucionar todo e 
qualquer problema que possa surgir. Segurança e Vigilância, permanente, das estruturas e equipamentos, 
materiais e ferramentas utilizadas para a prestação de serviços, não cabendo à Prefeitura Municipal arcar com 
qualquer despesa relativa a danos, desaparecimento, roubo ou furto das estruturas, equipamentos, materiais e 
ferramentas.  
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2.7. O Contratante reserva-se o direito de não aceitar a prestação dos serviços em desacordo com o previsto 
neste instrumento convocatório e seus anexos, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto no art. 24, 
inciso XI da Lei nº 8.666/93.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO, VALOR DO CONTRATO, REAJUSTE E CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO  
 
3.1. – O valor total para o objeto presente é de R$ ____________________ (___________________). O 
Contratante pagará ao Contratado o valor unitário conforme especificado na cláusula primeira deste instrumento 
contratual.  
3.2. – O pagamento será efetuado, conforme quantitativo entregue, e efetivado em até 30 (trinta) dias após a 
entrega do objeto, mediante apresentação da nota fiscal na Prefeitura Municipal de Frei Miguelinho/MG, situada 
Avenida Presidente Kennedy nº. 275 – Centro – CEP: 55.780-000 - Frei Miguelinho - PE, à vista do respectivo 
Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo.  
3.3. – No valor acima estão incluídos todos os descontos ou despesas tais como: frete, impostos, seguros e 
outros referentes ao fornecimento do objeto contratado.  
3.4 A Nota Fiscal/Fatura, deverá ser emitida pela licitante vencedora/contratada, obrigatoriamente com o mesmo 
número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem 
como da Nota de Empenho;  
3.5 – Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a 
sua reapresentação.  
3.6. O pagamento só será efetuado após a comprovação pela contratada de que se encontra em dia com suas 
obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito 
com INSS e com o FGTS.  
3.7 – Os preços deverão ser expressos em reais e de conformidade com o item 8.1 do edital, fixo e irreajustável. 
3.8 – Havendo qualquer fato devidamente comprovado e alheio à vontade das partes, que altere o equilíbrio 
econômico financeiro inicial do Contrato, o mesmo poderá ser revisto e restabelecido em igual proporção, 
mediante requerimento da parte interessada, mantida a mesma margem de lucro inicial da proposta.  
 
CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA DO CONTRATO  
 
4.1 - O prazo do contrato será até ___/___/____, contados da assinatura deste instrumento, podendo ser 
prorrogado, mediante Termo Aditivo, por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, 
observado o interesse público e a critério do CONTRATANTE, em conformidade com o Art. 57, inciso II, da Lei 
n.º 8.666/93, com alterações posteriores.  
 
CLÁUSULA QUINTA - REGIME LEGAL DA CONTRATAÇÃO E CLÁUSULAS COMPLEMENTARES  
 
5.1 - O presente contrato rege-se, basicamente, pelas normas consubstanciadas na Lei Federal nº 8.666 de 21 
de junho de 1993 e alterações, complementadas suas cláusulas pelas normas contratuais constantes da 
Licitação modalidade................................., homologada em......................  
 
CLÁUSULA SEXTA - DEPARTAMENTO COMPETENTE PARA FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E 
RECEBIMENTO DOS PRODUTOS  
 
6.1 - É competente para pleno e total recebimento do objeto deste contrato, bem como a fiscalização do seu 
cumprimento, a Secretaria Municipal de ____________.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
7.1 – As despesas correrão por conta das seguintes dotações: 
 
Órgão- 10000 – Secretaria de Educação 
Unidade Orçamentaria: 10002 – Dep. De cultura, Ciência e Tecnologia 
Função- 13 – cultura 
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Subfunção – 392 – Difusão, Cultura 
Programa(PPA) – 1301 – Valorização da Cultura e Arte 
Ação (LOA) – 2.94 – Promoção de Festividades e Eventos Artisticos, Religiosos, Culturais e Folclórico 
Elemento de Despesa – 3.3.90.39.00 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Dotação Orçamentaria – 10000.10002.13.392.1301.2.94 
Fonte de Recursos – Recursos próprios 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
 
I - CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
8.1 – A Contratada obriga-se a:  
1. Prestar os serviços objeto da licitação, assumindo inteiramente as responsabilidades sobre os mesmos, 
obedecendo às condições estipuladas neste edital, proposta de preços e fase de lances;  
2. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, sendo que os eventos poderão 
acontecer em ambientes abertos ou fechados, zona urbana bem como rural desde que o local ofereça condições 
técnicas para o evento.  
3. Garantir a prestação do serviço durante todo o período de vigência do contrato.  
4. Seguir o cronograma do evento, a data, local e demais informações sobre montagem, funcionamento e 
desmontagem de palco, som e demais equipamentos. A empresa vencedora deverá efetuar as montagens, 
locações e desmontagens, em qualquer horário e dia da semana, inclusive sábados, domingos e feriados. 
 5. O objeto licitado deverá ser instalado no local a ser indicado pela Administração Municipal;  
6. A empresa vencedora deverá apresentar declaração que, durante todo o período de realização do evento 
(regime de plantão), disponibilizará, em cada estrutura, equipe técnica portando as devidas ferramentas e 
materiais necessários a realização do serviço para solucionar todo e qualquer problema que possa surgir;  
7. Executar todos os serviços e instalações de acordo com os projetos, especificações e demais elementos 
técnicos que integram este Termo, obedecendo rigorosamente às Normas Técnicas da ABNT, das 
Concessionárias de Serviços Públicos e Normas de Segurança.  
8. Todo o local de montagem deverá ser sinalizado de acordo com as normas de segurança.  
9. Durante todo o período do CONTRATO (montagem/ evento/ desmontagem), o RESPONSÁVEL TÉCNICO 
deverá estar presente no local, bem como deverá portar telefone móvel(Operadora Vivo ou Claro), com DDD de 
Frei Miguelinho/PE, e estar com o mesmo sempre acessível, a fim de sempre atender as solicitações.  
10. Manter no local dos serviços, além da equipe técnica, auxiliares necessários ao perfeito controle de medidas 
e padrões, assim como promover às suas custas além do controle tecnológico dos materiais a serem 
empregados nos serviços, a segurança necessária à perfeita execução dos serviços, no tocante aos objetos e 
materiais instalados no local da prestação de serviços.  
11. Toda a Equipe Técnica (profissionais e auxiliares) trabalharão devidamente uniformizada e com crachá de 
identificação, além de estarem devidamente portando os equipamentos de proteção individual (E.P.I) conforme 
dispõem as Normas Regulamentadoras de Segurança.  
12. Executar a montagem dos equipamentos em tempo compatível com o cronograma do evento, devendo a 
desmontagem ser realizada em 01(um) ou 03(três) dias após o seu término, dependendo do porte da estrutura. 
13. Responsabilizar-se, permanentemente, pela guarda, vigilância, segurança e manutenção das estruturas e 
equipamentos, materiais e ferramentas utilizadas para a prestação de serviços, não cabendo à Prefeitura 
Municipal arcar com qualquer despesa relativa a danos, desaparecimento, roubo ou furto dos equipamentos, 
materiais e ferramentas;  
14. Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes do cumprimento das obrigações supramencionadas, 
bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, 
estaduais e municipais, que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Contrato, bem como apresentar os 
respectivos comprovantes, quando solicitado pelo município de Frei Miguelinho. A empresa será a responsável 
por todas as despesas referentes ao registro e demais taxas da prestação dos serviços em especial aquelas 
junto ao ISSQN, INSS, CREA/CAU.  
15. Responsabilizar pelos prejuízos causados ao Município de Frei Miguelinho ou a terceiros, por atos de seus 
empregados ou prepostos;  
16. Responsabilizar-se pela reposição e requalificação de passeios, postes, tampas de caixas, entre outros 
elementos existentes no local se deteriorados durante a montagem e desmontagem da estrutura. Será exigido 
também a reposição e reparos na área, de tal forma que não desconfigure o projeto anteriormente implantado. 
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17. A CONTRATADA fica obrigada a instalar todos os equipamentos de segurança e prevenção, exigido e ainda, 
a reparar, corrigir, refazer, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados.  
18. A CONTRATADA será responsável por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do presente contrato.  
19. Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo da Lei, independentemente do recebimento da fatura. 
20. Sanar as irregularidades ou defeitos que eventualmente forem constatados durante a prestação dos 
serviços.  
21. Transportar todos os equipamentos até o local determinado e consequente retirada dos mesmos.  
22. Efetuar o pagamento de todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como alimentação, 
hospedagem, transporte e uniforme aos seus funcionários.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO – É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, caucionar ou utilizar o 
contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.  
 
II - CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
1. Providenciar os pagamentos em conformidade com as avenças contratuais, mediante notas fiscais 
devidamente empenhadas e atestadas pela Secretaria requisitante.  
2. Notificar, formalmente à futura Contratada quaisquer irregularidades nos equipamentos solicitados, em 
conformidade com as cláusulas contratuais.  
3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços e equipamentos solicitados, objeto da ata de registro de preço, 
através do setor responsável pela fiscalização. 
 4. Fazer fiscalização dos equipamentos locados e se os mesmos estão de acordo com as especificações.  
5. Comunicar a empresa contratada, quando da apresentação dos equipamentos caso apresentarem defeitos, 
solicitar a devida substituição;  
6. Fazer a divulgação do evento; 
7. Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais.  
8. Solicitar equipe técnica da Secretaria de Saúde, bem como a ambulância para todos os dias do evento (no 
caso de eventos de grande porte). A equipe deverá estar devidamente identificada, com uma tenda branca, 
tendo materiais de primeiros socorros disponíveis e todo o recurso humano inerente ao atendimento durante 
todos os dias de realização do evento;  
9. Solicitar policiamento militar para apoio ao evento, sendo que o policiamento deverá ter estratégia de 
segurança pré-estabelecida;  
10. Solicitar licença e vistoria técnica do Corpo de Bombeiros para monitoramento das atividades que 
oferecerem risco à integridade do público, entre outras;  
 
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES  
 
9.1 - Nos termos do art. 86 da Lei n. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o 
valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste 
pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado.  
9.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das 
condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei n. 
8.666/93:  
I- advertência;  
II- multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato,  
III– suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo 
não superior a 5 (cinco) anos e,  
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
9.3. Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 
legais.  
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9.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o 
Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, 
desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a 
pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.  
9.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em 
agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data da 
notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  
 
10.1 – O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, por parte da contratada, 
assegurará ao contratante o direito de dá-lo por rescindido, sem prejuízo do disposto na Cláusula Nona, por ato 
unilateral e escrito e sem que assista à contratada o direito a qualquer indenização.  
10.2 – Dar-se-á, também, a rescisão por acordo entre as partes;  
10.3 – Poderá, ainda, ser rescindido o contrato em razão dos seguintes motivos:  
a) não cumprimento ou cumprimento irregular, pela contratada, de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos;  
b) atraso no início ou interrupção do fornecimento dos materiais objeto deste termo, regularmente solicitados;  
c) cometimento reiterado de faltas durante a execução do contrato, conforme advertências da Administração;  
d) Em qualquer das hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93.  
10.4 - A rescisão de que trata esta cláusula acarretará a retenção dos créditos decorrentes da execução deste 
contrato, porventura existentes, até o limite dos prejuízos causados ao contratante, sem prejuízo das sanções 
administrativas previstas.  
10.5 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 77, da Lei nº 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS  
 
11.1 - Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1.993, cujas normas 
ficam incorporadas integralmente neste instrumento, ainda que delas não se faça menção expressa.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES  
 
12.1 - Qualquer modificação de forma qualitativa ou quantitativa, redução ou acréscimo do objeto ora contratado, 
bem como prorrogação de prazo poderá ser determinada pela contratante, lavrando-se o respectivo termo, nos 
termos dos artigos 57 e 65 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas alterações.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO DESTE AJUSTE AO ATO CONVOCATÓRIO E À 
PROPOSTA COMERCIAL APRESENTADA PELA CONTRATADA  
 
13.1 – Este contrato vincula-se, em todos os seus termos, ao ato convocatório referente ao Pregão nº. 
____/2020, bem como à proposta comercial da Contratada.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
 
14.1 - O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993, Lei n° 10.520/02, de 17 de julho de 2002, Decreto n° 3555, de 08 de agosto de 2000, pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO  
 
15.1 - As partes contratantes elegem, para solução judicial de qualquer questão oriunda da presente 
contratação, o foro da Comarca de Santa Maria do Cambucá/PE, renunciando-se, aqui, todos os outros, por 
mais privilegiados que sejam. E, por estarem, assim, justas e contratadas, firmam as partes o presente 
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instrumento em 02(duas) vias de único teor e validade, e na presença de 02 (duas) testemunhas que a tudo 
assistiram, para um só efeito legal, devidamente conferido pela Consultoria Jurídica do município de Frei 
Miguelinho, para todos os fins de direito e obrigações resultantes da legislação vigente.  
 
 
Frei Miguelinho (MG), ......... de .................................................. de 2020.  
 
 

CONTRATANTE 
Município de Frei Miguelinho 

Adriana Alves de Assunção Barbosa 
 

 
 

CONTRATADO (A) 
Rep. Legal 

 
 
TESTEMUNHAS:  
 
1________________________________ RG.  
 
 
2________________________________RG 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

 
 
 
                     Em cumprimento às disposições contidas na Lei 8.666/93, informamos aos interessados que o 
Município de Frei Miguelinho realizará a licitação abaixo indicada. 
 

 
 
 

Augusto César Pinto do Nascimento 
Pregoeiro 

 
 

 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

 

LICITAÇÃO OBJETO DATA/HORÁRIO 
 

Pregão 

Presencial  

Nº 004/2020 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

ESTRUTURA PARA EVENTOS (PALCO, SOM, 

ILUMINAÇÃO, BANHEIRO QUÍMICOS, EQUIPE DE 

APOIO, ETC), COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE 

MONTAGEM/DESMONTAGEM, 

INSTALAÇÃO/DESINSTALAÇÃO E TRANSPORTE, 

conforme especificações, quantitativos e condições 

estabelecidas no Anexo I deste Edital. 

Informações:  
 
www.freimiguelinho.pe.gov.br no link\Errata e Avisos 
Processos Licitatórios Telefone: (81)3751-1107. 
 

 

24/03/2020 

às 09:00 
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CERTIDÃO 

 

 

           Certifico que afixei no quadro de avisos de amplo acesso ao público da Prefeitura de Frei Miguelinho e 

da Secretaria de Saúde, o aviso da realização do PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2020, que tem por objeto o 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURA PARA EVENTOS (PALCO, SOM, 

ILUMINAÇÃO, BANHEIRO QUÍMICOS, EQUIPE DE APOIO, ETC), COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE 

MONTAGEM/DESMONTAGEM, INSTALAÇÃO/DESINSTALAÇÃO E TRANSPORTE, conforme especificações e 

quantitativos, constantes no Anexo I do Edital de Pregão. 

 

Frei Miguelinho, 11 de março de 2020. 

 
 
 
 
 

Josefa Eliane Alves 
Membro da Equipe de Apoio 

 


